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Num curto espaço de três décadas a China volta a ser  
 uma das maiores potências económicas globais1. 

Em 2030, e assumindo os valores da paridade de poder de 
compra (ppc) de 2005, estima-se que passará a ser a pri‑
meira economia do mundo responsável por 28 por cento 
do Produto Interno Bruto (pib) mundial2. Desde que, em 
1979, a China sob a liderança da Deng Xiaoping, decidiu 
implementar um conjunto de reformas económicas e abrir‑
-se ao investimento e comércio externos, que o crescimento 
real do pib alcançou uma média anual de dez por cento. 
A China é agora, a nível mundial, a líder no setor industrial, 
a maior exportadora e segunda maior importadora de mer‑
cadorias, o segundo maior destino para o investimento 
direto estrangeiro (ide), a maior detentora de reservas em 
moeda estrangeira e a maior credora3. Este artigo procurará 
analisar, primeiro, os fatores por detrás da ascensão eco‑
nómica da China, segundo, o seu impacto na governação 
económica global e, finalmente, como é que este sucesso 
trouxe novos desafios domésticos e internacionais.

A PEGADA ECONÓMICA GLOBAL DA CHINA

O impacto global da reemergência económica da China 
pode ser analisado segundo quatro grandes áreas: comér‑
cio, consumo energético, investimento e ajuda ao desen‑
volvimento. 
Em termos comerciais, em 2011, a China tornou-se a 
maior produtora mundial de mercadorias4. O Global Manu-
facturing Competitiveness Index de 2013 colocou a China como 
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a nação mais competitiva para os presidentes e líderes de 
550 empresas de manufatura sondados pela consultora 
Deloitte e prevê que se mantenha nessa posição nos pró‑
ximos cinco anos5. Entre 1979 e 2012, as exportações de 
mercadorias chinesas aumentaram de 14 mil milhões para 
2,1 biliões de dólares, enquanto as importações, durante 
este mesmo período, cresceram de 18 mil milhões para 
1,7 biliões de dólares. Entre 1990 e 2012, o crescimento 
médio anual das exportações e importações chegou aos 
18,1 por cento e 17,1 por cento, respetivamente. Entre 

2004 e 2008, o superavit comercial da China cresceu de 32 mil milhões para 297 mil 
milhões de dólares, tendo descido fortemente para 158 mil milhões de dólares entre 
2009 e 2011, em consequência do abrandamento da economia global. Em 2012, o supe-
ravit voltou a crescer para 233 mil milhões de dólares. Em 2009, a China ultrapassou 
a Alemanha para se tornar a maior exportadora e segunda maior importadora de mer‑
cadorias (logo atrás dos Estados Unidos)6.
Em 2012, os principais parceiros da China foram: a União Europeia (todos os 27 mem‑
bros), os Estados Unidos, a Associação de Nações do Sudeste Asiático ou asean (com‑
posta pelo Brunei, Camboja, Indonésia, Laos, Myanmar, Malásia, Filipinas, Singapura, 
Tailândia e Vietname), Japão, Hong Kong, Coreia do Sul e Taiwan7. De acordo com 
números oficiais chineses, a China teve os superavits mais altos com Hong Kong (306 
mil milhões de dólares), Estados Unidos (224 mil milhões de dólares) e União Europeia 
a 27 (122 mil milhões de dólares) e os piores défices comerciais com Taiwan (95,4 mil 
milhões de dólares), Coreia do Sul (79 mil milhões de dólares) e Japão (26,2 mil milhões 
de dólares)8. As principais exportações chinesas incluem maquinaria elétrica, máquinas 
(incluindo computadores), têxteis e mobiliário enquanto as suas importações são maqui‑
naria elétrica, combustíveis, máquinas e minérios9. Para um país que entrou na Orga‑
nização Mundial do Comércio (omc) apenas em 2001, estes números revelam bem o 
seu rápido sucesso comercial. 
Para manter o seu ascendente comercial, o Governo chinês tem procurado seguir uma 
política ativa de promoção de laços comerciais e de investimento em todo o mundo, em 
particular com países asiáticos. A China tem atualmente acordos de comércio livre com 
a asean, Paquistão, Chile, Hong Kong, Macau, Nova Zelândia, Singapura, Peru, Costa 
Rica e Islândia (o primeiro país europeu a ter este tipo de acordo com a China). Em maio 
de 2012, a China, Japão e Coreia do Sul começaram as negociações para um acordo de 
comércio livre na área. E em dezembro de 2012, a China juntou-se aos dez membros da 
asean, Japão, Coreia do Sul, Índia, Austrália e Nova Zelândia para acordar o início de 
negociações para a criação de uma Parceria Económica Regional na Ásia Oriental, uma 
proposta original de Tóquio, e que, se concluída, constituirá o maior bloco comercial 
livre juntando três mil milhões de pessoas e um pib conjunto de 17 biliões de dólares10. 

-largest destination of foreign direct 
investment (fdi), largest holder of 
foreign exchange reserves and largest 
creditor nation. This article will seek 
to analyse: firstly, the factors behind 
the economic rise of China; secondly, 
its impact on global economic gover‑
nance and; finally, how the success 
has brought new domestic and inter‑
national challenges.
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Em termos de consumo energético, o acelerado crescimento económico chinês acabou 
por estimular crescentes necessidades em termos energéticos, como petróleo e carvão, 
tendo essa procura sido determinante para a definição dos preços energéticos no mer‑
cado internacional. De acordo com a Agência para a Informação Energética (eia), dos 
Estados Unidos, a China é o maior consumidor de energia a nível global11. De tal forma, 
que o impacto das aquisições por parte das empresas chinesas e o seu investimento em 
tecnologias de prospeção menos convencionais começam a transformar o setor petro‑
lífero. A Agência Internacional de Energia (aie) calcula que a China está a caminhar 
rapidamente para produzir petróleo suficiente fora das suas fronteiras rivalizando desta 
forma com membros da opec, como o Koweit ou os Emirados Árabes Unidos12.  
O Médio Oriente e o continente africano têm sido as regiões mais beneficiadas com 
esta procura energética por parte da China. 
A importância da África Subsariana para a China, como fornecedora de matérias-primas 
e fontes energéticas, foi realçada quando o novo presidente chinês Xi Jinping escolheu o 
continente para a sua primeira visita ao exterior13. A China é hoje o principal parceiro 
comercial da África Subsariana, com as tro‑
cas comerciais a crescerem de cerca de 10,8 
mil milhões de dólares em 2001 para 150,3 
mil milhões em 2011. Enquanto a China 
exporta para o continente equipamento de 
comunicações, máquinas, produtos eletró‑
nicos e veículos, as suas importações estão 
essencialmente concentradas no petróleo (64 por cento), ferro e outros minérios (16 por 
cento) e cobre (seis por cento). As empresas chinesas, quer estatais, quer privadas, têm 
vindo a investir fortemente nestes setores em África como forma de diversificar e assegu‑
rar o fornecimento ao país destas matérias-primas14.
Ao nível do investimento, em 2011 a China era o segundo maior destino de investimento 
direto estrangeiro, ou ide, com cerca de 124 mil milhões de dólares, atrás dos Estados 
Unidos com 226 mil milhões de dólares15. Depois das reformas comerciais e de inves‑
timento, a entrada de capital estrangeiro começou a crescer rapidamente a partir de 
1990. Estes investimentos têm sido apontados como determinantes para o forte aumento 
da produtividade chinesa e rápido desenvolvimento económico do país. Em 2010 esta‑
vam registadas mais de 445 mil empresas com capital estrangeiro na China que empre‑
gavam 55,2 milhões de trabalhadores ou 15,9 por cento da população urbana16. A 
importância destas empresas na produção industrial chinesa tem vindo a crescer, de 
2,3 por cento em 1990 para 27,1 por cento em 2010 (embora em 2003 tenha chegado 
aos 35,9 por cento). É ao nível do comércio externo que estas empresas desempenham 
um papel mais preponderante. Em 2011, representavam cerca de 52,4 por cento das 
exportações da China e 49,6 por cento das importações, embora abaixo dos seus valores 
mais altos em 2006 quando atingiram 58,2 por cento para as exportações e 59,7 por cento 

A CHINA É HOJE O PRINCIPAL PARCEIRO 

COMERCIAL DA ÁFRICA SUBSARIANA, 	

COM AS TROCAS COMERCIAIS A CRESCEREM DE 

CERCA DE 10,8 MIL MILHÕES DE DÓLARES 	
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para as importações. A principal fonte de ide para a China em 2012 foi Hong Kong 
(63,8 por cento do total), seguido do Japão, Singapura, Taiwan e Estados Unidos17.
Mas a China, ela própria, tem vindo a prosseguir uma política de investimento no 
exterior, após uma decisão da liderança chinesa de lançar, a partir de 2000, a estratégia 
de globalização das empresas chinesas. Esta estratégia também conhecida por «Vai 
Global» (no inglês Go Global ou Go Out) destina-se a encorajar as empresas chinesas 
(principalmente estatais) a investir no exterior. As massivas reservas em moeda estran‑
geira acumuladas nas últimas décadas têm servido como fonte de financiamento desta 
estratégia governamental. A China é hoje, de longe, a maior detentora de reservas em 
moeda estrangeira com 3,4 biliões de dólares no primeiro trimestre de 201318. Tradi‑
cionalmente uma percentagem significativa de reservas era investida em ativos relati‑
vamente seguros, mas com baixos retornos, como títulos de tesouro norte-americanos. 

Mas nos últimos anos, o Governo chinês 
tem vindo a diversificar a sua carteira de 
ativos na procura de um retorno financeiro 
mais alto19. Em 2007, Pequim lança oficial‑
mente a Corporação de Investimento da 
China (cic), um dos maiores fundos sobe‑
ranos com 200 mil milhões de dólares 
disponíveis para investimentos globais. 
A necessidade de garantir o acesso a fontes 
energéticas foi também uma das principais 
razões para esta nova estratégia de globa‑

lização das empresas chinesas. O caso do investimento da empresa estatal chinesa 
Three Gorges na edp com a aquisição de uma participação de 21,35 por cento é um 
dos melhores exemplos20. Para além do fundo soberano, o papel das instituições finan‑
ceiras chinesas na prossecução desta estratégia é particularmente importante. O Finan-
cial Times declarava que em 2009 e 2010, a China, através do Banco de Desenvolvimento 
da China (na sigla inglesa, cdb – China Development Bank) e do Banco de Exportações 
e Importações da China (na sigla inglesa, ceib – China Export-Import Bank), já tinha 
ultrapassado o Banco Mundial nos empréstimos a países em desenvolvimento. Os dois 
bancos tinham acordado empréstimos no valor de 110 mil milhões de dólares contra 
os 100,3 mil milhões de dólares do Banco Mundial (via Banco Internacional para a 
Reconstrução e Desenvolvimento e Corporação Financeira Internacional)21. Finalmente, 
esta estratégia passa também pelo apoio à criação de campeões nacionais, com as suas 
próprias marcas, para o mercado global22. E a melhor política para se alcançar esse 
objetivo tem sido o investimento ou compra de empresas estrangeiras para se obter 
tecnologia, capacidade de gestão e, muitas vezes, marcas reconhecidas internacional‑
mente23. Em consequência desta estratégia, a China é hoje uma das principais investi‑
doras estrangeiras, tendo os seus investimentos no exterior subido de 2,7 mil milhões 

NOS ÚLTIMOS DEZ ANOS A CHINA TEM CHAMADO 
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de dólares em 2002 para 77,2 mil milhões de dólares em 201224. A Capital, um fundo 
de private equity sediado em Hong Kong, no seu relatório de 2012, afirmava que a Europa 
foi em 2012, a principal beneficiária de investimentos de empresas chinesas tendo 
recebido 12,6 mil milhões de dólares, mais do que a Ásia e os Estados Unidos juntos25.
Finalmente, nos últimos dez anos a China tem chamado a atenção pela ajuda crescente 
que tem vindo a canalizar para os países em desenvolvimento. Como não é membro 
do grupo de doadores da ocde que seguem um conjunto de regras próprias de trans‑
parência, a natureza da ajuda chinesa tem gerado um grande debate a nível internacio‑
nal26. De acordo com o primeiro Livro Branco da Ajuda Pública ao Desenvolvimento 
publicado em 2011, a China tinha, até ao final de 2009, oferecido 40,67 mil milhões de 
dólares a países estrangeiros. Deste total, 16,85 mil milhões de dólares eram subsídios, 
12,14 mil milhões de dólares eram empréstimos sem taxas de juro e 11,67 mil milhões 
de dólares empréstimos a baixo custo. O continente africano foi o principal destino da 
cooperação chinesa com 45,7 por cento do total27. Os compromissos contemporâneos 
da China com África datam de 2006 com o primeiro Fórum da Cooperação China-África 
(focac)28. O Fórum foi criado em 2000 como uma plataforma estabelecida pela China 
e países africanos amigos para a consulta coletiva e diálogo, sendo um mecanismo de 
cooperação entre países em desenvolvimento. É através do focac que o Governo chi‑
nês tem tentado aliar e coordenar as suas políticas externas, ajuda e comércio para com 
África. Aqui, o papel da China não é apenas liderado pelo Estado, mas também por  
um rápido e crescente papel do setor privado29. Para além dos apoios financeiros, a 
China tem também perdoado a dívida de países africanos, oferecido assistência técnica, 
acesso a bolsas e programas de formação, isenção de tarifas alfandegárias, construção 
de edifícios (como a da recentemente inaugurada sede da União Africana em Adis Abeba, 
Etiópia) ou oferta de equipamentos30.

GOVERNAÇÃO ECONÓMICA GLOBAL EM MODO STAND-BY

A questão mais imediata em torno da reemergência da China reside precisamente na 
forma como irá afetar o sistema de governação económica global tal como existe desde 
que foi criado, no final da II Guerra Mundial, pelos Estados Unidos e os seus aliados 
europeus. Na base deste sistema estão o Acordo Geral de Tarifas e Comércio (mais 
conhecido pela sigla inglesa gatt), o Fundo Monetário Internacional (fmi) e o Banco 
Mundial (bm). Desde a sua abertura ao exterior em 1979, a China tem vindo a abraçar 
e a reconhecer a importância destas regras e instituições no seu crescimento e na sua 
integração na economia mundial31. 
Mas a verdade é que jogar apenas pelas regras estabelecidas irá tornar-se uma estraté‑
gia cada vez menos adequada num mundo cada vez mais interligado e onde se faz 
sentir progressivamente o impacto da economia chinesa. Por enquanto, ainda não é 
bem claro como é que a China poderá assumir um papel mais preponderante a nível 
da governação económica global. Se, por um lado, existem alguns sinais de que a China 
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está a tentar pressionar para uma reconfiguração das instituições, ideias, regras e nor‑
mas existentes, por outro, as suas políticas económicas tendem ainda a servir, acima 
de tudo, os seus interesses. 
A China tem clamado pelo estabelecimento de regras mais justas, claras e meritocráticas 
no funcionamento destas organizações multilaterais e de uma maior abertura para além 
do pensamento económico mais ortodoxo focalizado no mercado (reconhecendo, por 
exemplo, o papel importante que o Estado pode desempenhar no crescimento da econo‑
mia) que tem dominado nas suas propostas de políticas públicas. No fmi e no bm,  
a seleção dos seus líderes continua a seguir um conjunto de regras informais que privilegiam 
a escolha apenas de norte-americanos ou europeus. As últimas eleições para ambas as 
organizações foram elucidativas. Se para o fmi foi escolhida a francesa Christine Lagarde, 
ao bm foi parar um norte-americano (ainda que de ascendência asiática, neste caso sul‑

-coreana), Jim Kim. Mas, pela primeira vez, 
a China declarou publicamente que as esco‑
lhas de ambas as lideranças deveriam res‑
peitar a regra do mérito32. 
Enquanto a China, apesar das suas decla‑
rações, tem mantido um perfil mais pas‑
sivo em relação a estas organizações 
multilaterais tradicionais, o mesmo já não 

se pode dizer quanto ao seu envolvimento na criação de instituições que, embora recen‑
tes, poderão vir a ser rivais do fmi e bm e dar-lhe maior espaço de manobra na gover‑
nação económica global. Na Ásia, a China tem participado ativamente na Iniciativa 
Chiang Mai, um dos primeiros mecanismos financeiros regionais com recursos de 240 
mil milhões de dólares destinados a apoiar os signatários em caso de instabilidade 
financeira na região (como a especulação cambial) e que poderá eventualmente levar à 
criação de um Fundo Monetário Asiático (fma)33. Esta ideia tem vindo a ser maturada 
desde a crise financeira regional de 1998 e é vista como uma forma de a região lidar 
por si própria com potenciais crises financeiras regionais uma vez que possui grandes 
quantidades de reservas em moeda estrangeira e não ficar submetida ao fmi. O atual 
líder da Iniciativa é chinês e um dos seus objetivos tem sido precisamente reduzir o 
envolvimento financeiro atual que a Iniciativa tem junto do fmi. O anúncio em março 
de 2013 na cimeira dos brics em Durban (África do Sul) de que os cinco membros 
(China, Índia, Brasil, Rússia e África do Sul) iam começar as negociações para se criar 
um banco de desenvolvimento para apoiar projetos de infraestruturas é também um 
sinal de desafio ao bm controlado pelos Estados Unidos e União Europeia34. 
Por outro lado, alguns dos fatores por detrás da reemergência económica da China 
como a subvalorização da moeda (renminbi ou rmb), ou a opacidade das empresas 
chinesas começam a levantar questões a nível internacional e a pressionar Pequim a 
reavaliar as suas estratégias económicas. 

EMBORA AS AUTORIDADES CHINESAS TENHAM 
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E CRESCENTE SUPERAVIT COMERCIAL CHINÊS.
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Ao nível do comércio, a subvalorização do rmb nos últimos anos tem sido vista como 
contribuindo para os superavits comerciais da China. Embora as autoridades chinesas 
tenham procedido em 2005 a uma reforma das políticas de câmbio de modo a revalo‑
rizar a moeda, a verdade é que teve pouco efeito na redução do largo e crescente supe-
ravit comercial chinês. Este atraso na modernização das suas políticas de câmbio é visto 
como danificador da ordem internacional. A liderança chinesa tem aceitado abertamente 
que a mudança é necessária, mas precisa de mais tempo de modo a não ter um impacto 
negativo brusco no crescimento da economia, em termos de output e criação de emprego. 
Entretanto, como forma de mitigar os efeitos desta subvalorização do rmb, o Governo 
chinês tem procurado internacionalizar o rmb. De acordo com Arvind Subramanian e 
Martin Kessler isso já está a acontecer na Ásia Oriental onde se pode falar de um bloco 
rmb porque as moedas de sete entre os dez países da região – incluindo a Coreia do 
Sul, Indonésia, Taiwan, Malásia, Singapura e Tailândia – acompanham a cotação do 
rmb de forma mais próxima do que a do dólar norte-americano35. No entanto, os ana‑
listas internacionais não acreditam que tome o lugar do dólar americano como moeda 
de valor, de reserva e de troca internacional. A não ser que a China proceda à liberali‑
zação dos seus mercados de capitais e à flutuação livre da sua moeda.
A nível do investimento, se para o Governo chinês a estratégia de globalização das 
empresas chinesas (principalmente estatais) é o caminho para torná-las competitivas 
no mercado internacional e ajudar o país a obter os recursos minerais de que necessita, 
os Estados Unidos e a Europa começam a ver esta situação como um desafio sério para 
as empresas exportadoras norte-americanas e europeias. No caso dos Estados Unidos, 
a atitude tem sido de forte monitorização por parte da Câmara dos Representantes e o 
último caso envolveu o setor de telecomunicações do país. A Comissão de Inteligência 
da Câmara dos Representantes norte-americana veio recomendar ao Governo e empre‑
sas do país que não recorressem aos serviços das duas principais empresas chinesas 
de telecomunicações e que têm vindo a aumentar a sua presença a nível mundial:  
a Huawei e zte36. 
O relatório da Comissão, fruto de uma investigação de um ano, foi claro nas suas 
recomendações: o Governo norte-americano e em particular aqueles setores que traba‑
lham com sistemas informáticos sensíveis devem excluir qualquer equipamento ou 
componente com origem na Huawei ou na zte e o Comité dos Investimentos Estran‑
geiros nos Estados Unidos deve bloquear quaisquer aquisições ou fusões lideradas pela 
Huawei ou pela zte devido à ameaça que representam aos interesses de segurança do 
país37. A Huawei, que se tornou na primeira metade deste ano, ultrapassando a sueca 
Ericsson, a maior empresa mundial no setor das telecomunicações em termos de ven‑
das, já tinha sido proibida pelo Governo australiano de construir uma rede nacional de 
banda larga no valor de 42 mil milhões de dólares australianos38. A justificação: o perigo 
da espionagem chinesa e do aumento de crimes informáticos com origem na China.  
É difícil dizer se os receios dos norte-americanos, e australianos, são mais fruto de um 
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protecionismo comercial ou se a questão é mesmo de segurança nacional. A principal 
objeção reside na dificuldade em se perceber quem é quem nas duas empresas (priva‑
das e não estatais) pela opacidade das suas organizações e possíveis ligações da sua 
liderança aos militares chineses39. 
Por outro lado, na Europa, o atual comissário europeu para o comércio, Karel de Guch, 
tem vindo a tentar fortalecer os seus poderes para obrigar as empresas a cooperarem 
em investigações na área do comércio. As suas novas propostas procuram dar resposta 
à perceção de que as empresas europeias têm vindo a evitar apresentar queixas em 
Bruxelas contra as práticas comerciais de empresas chinesas na União Europeia por 
recearem represálias (em forma de perda de acesso ao mercado ou tratamento injusto 
em termos de regulação) em Pequim40. 

OS DESAFIOS DA GOVERNAÇÃO NACIONAL

Se a China conseguirá ou não manter a sua economia a crescer de forma sustentável 
nos próximos tempos irá depender da estratégia da nova liderança que tomou posse 
em novembro de 2012 durante o 18.º Congresso Nacional do Partido Comunista da 
China41. Porque, associada a essa estratégia, segundo a Caixin, a mais importante revista 
de negócios chinesa estará, o tempo todo, a palavra reforma, quer se trate de ser  
económica, social ou política42. 
As capacidades institucionais e políticas por parte da liderança demoram tempo para 
serem adquiridas e as responsabilidades para a provisão de bens públicos são pesadas 
e difíceis de serem exercidas perante enormes, e de difícil resolução, desafios domés‑
ticos. Numa iniciativa inédita, e como que a oferecer à futura liderança do país um 
caminho para a reforma, o bm em conjunto com duas entidades estatais chinesas – 
Ministério das Finanças e Centro de Investigação do Desenvolvimento do Conselho de 
Estado – publicaram antes do verão o relatório «China 2030: Construindo Uma Socie‑
dade Moderna, Harmoniosa e Criativa»43. 
O extenso relatório propõe seis grandes recomendações: (i) repensar o papel do Estado 
e do setor privado para encorajar uma maior competitividade da economia; (ii) encorajar 
a inovação e adotar um sistema de inovação aberta com ligações às redes globais de 
inovação e investigação; (iii) olhar para a economia verde como uma significativa e nova 
oportunidade de crescimento económico; (iv) promover a igualdade de oportunidades e 
proteção social para toda a sociedade; (v) fortalecer o sistema fiscal e melhorar a susten‑
tabilidade fiscal; (vi) assegurar a continuação da sua integração nos mercados globais.
Se uma maioria da sociedade chinesa está satisfeita com a sua situação económica, é cada 
vez maior a preocupação com a corrupção, desigualdades de rendimento, inflação, polui‑
ção e perda de valores tradicionais, tal como diz uma recente sondagem do Pew Research 
Center44. Numa economia e sociedade mais complexa, o trabalho da futura liderança para 
responder a estas ansiedades da população não será fácil. Não só porque o poder central 
de Pequim está longe de ser o que foi no passado. Mas também porque a legitimidade 
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da elite política, cultivada através da imagem de uma «boa servidora das massas», está 
cada vez mais minada pela recente e rápida divulgação nas redes de media social de casos 
de corrupção e enriquecimento dúbio de quem controla a máquina do Estado.

«CONSENSO DE PEQUIM» VS «CONSENSO DE WASHINGTON»

Agora que o papel da China na economia mundial é cada vez mais importante, um dos 
seus grandes desafios passa precisamente pela forma como projetar, a nível global,  
a sua imagem e poder crescente como país capaz de combinar um sistema político 
autoritário e uma economia onde a mão visível do Estado conduz o mercado. O que 
ficou conhecido como o modelo chinês de desenvolvimento ou «Consenso de Pequim»45. 
Nos casos europeu e norte-americano, o país está longe de ser bem-visto. No último 
inquérito da Transatlantic Trends, lançado em setembro de 2012, uma sondagem anual 
sobre as relações transatlânticas, as res‑
postas das opiniões públicas norte-ameri‑
cana e europeia servem de indicadores para 
a perceção que têm sobre a China46. Para 
46 por cento dos norte-americanos existem 
valores comuns com os chineses (contra 
45 por cento que discorda). Mas no velho 
continente, 55 por cento dos europeus 
acreditam que a China tem valores tão dife‑
rentes que é impossível cooperarem entre 
si. A França (71 por cento), a Alemanha (63 por cento) e a Suécia (62 por cento) são os 
países onde se destaca de forma mais clara essa diferença de valores; 47 por cento dos 
norte-americanos dizem que não existem interesses comuns com os chineses na reso‑
lução de problemas internacionais (contra 46 por cento que afirmam haver). 
Uma maioria dos europeus (52 por cento contra 39 por cento) considera que a União 
Europeia e a China estão longe de ter esses interesses comuns. Novamente a França 
(66 por cento) e a Alemanha (59 por cento) encabeçam a lista. Para 59 por cento dos 
norte-americanos, a China é uma ameaça económica contra 30 por cento que a vê como 
uma oportunidade. Os europeus mostraram-se mais divididos: 45 por cento olham para 
a China como uma ameaça económica contra 42 por cento que a vê como uma opor‑
tunidade. Na Europa são os holandeses (58 por cento), suecos (58 por cento) e britâ‑
nicos (56 por cento) os mais otimistas. Em contraste, os que mais se aproximam da 
visão norte-americana são a França (65 por cento), Portugal (54 por cento) e Espanha 
(51 por cento). Finalmente, se 51 por cento dos norte-americanos consideram a China 
uma ameaça militar, uma maioria europeia discorda (53 por cento). A França e o Reino 
Unido (ambos com 44 por cento) são os países europeus que mais se preocupam com 
a China como ameaça militar. É difícil de dizer se estas perceções partem essencialmente 
de experiências pessoais ou se são fruto da influência dos media (tradicionais ou sociais). 

AGORA QUE O PAPEL DA CHINA NA ECONOMIA 

MUNDIAL É CADA VEZ MAIS IMPORTANTE, UM DOS 

SEUS GRANDES DESAFIOS PASSA PRECISAMENTE 

PELA FORMA COMO PROJETAR, A NÍVEL GLOBAL, 	

A SUA IMAGEM E PODER CRESCENTE COMO PAÍS 

CAPAZ DE COMBINAR UM SISTEMA POLÍTICO 

AUTORITÁRIO E UMA ECONOMIA ONDE A MÃO 

VISÍVEL DO ESTADO CONDUZ O MERCADO.
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N O T A S
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